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RESUMO 

 

A lei n. 12.587 de 03 de janeiro de 2012 estipulou um prazo de até três anos para que 

os municípios com mais de 20.000 habitantes elaborem seu plano municipal de 

mobilidade urbana. O presente trabalho apresenta uma proposta participativa para a 

construção de um plano de forma democrática e popular, com a participação de todos 

os atores, considerando seus interesses, alguns inclusivas conflitantes, de forma 

consensual e que seja um plano exequível. 
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1. Introdução 

A partir da edição da lei federal 12.587/2012, que instituiu as diretrizes da Política Nacional 

de Mobilidade Urbana, os municípios com mais de 20.000 habitantes tem um prazo de até 

três anos para elaborarem seu plano municipal de mobilidade urbana. 

O Plano Municipal de Mobilidade Urbana é instrumento de efetivação dessa Política 

Nacional, integrando e compatibilidade com os respectivos planos já existentes, em especial, 

com o respectivo Plano Diretor. 

O Plano Municipal de Mobilidade Urbana deve propor medidas de construção, ampliação, 

adequação e de operação do sistema viário principal, visando a qualificação urbanística, a 

melhoria de segurança e da fluidez do tráfego em geral, com prioridade, sempre que possível, 

aos meios de transporte coletivo e aos meios de transporte não motorizados (pedestres e 

bicicletas). Ele também deve determinar diretrizes gerais para o planejamento, operação, 

gestão e regulação do transporte coletivo. 

Assim, o plano de mobilidade urbana deve abranger os modos de transporte individual e 

coletivo, os modos de transportes não motorizados e a infra-estrutura viária utilizada por 

todos esses modos. 

A lei enuncia ainda uma série de princípios (acessibilidade universal, desenvolvimento 

sustentável, igualdade dos cidadãos no acesso ao transporte público coletivo, eficiência, 

eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano, etc), bem como 

prescreve diretrizes para sua concretização (integração de políticas setoriais, prioridade dos 

transporte não motorizados e dos transportes públicos coletivos, integração de modais, etc). 

A lei de mobilidade estabelece que a gestão eficiente da mobilidade urbana deve pautar-se 

pelo incentivo ao transporte coletivo, com modernização do serviço e modicidade das tarifas, 

em benefício dos cidadãos que o utilizam. A modernização do serviço está ligada a utilização 

de melhor tecnologia, nos estudos de demanda e na busca dos menores níveis de poluição 

ambiental. 

Várias ações são previstas para a implantação de melhor mobilidade urbana: restrição de 

circulação, monitoramento de índices de poluição, pedágio urbano, prioridade do transporte 

não motorizado e do coletivo, criação de estacionamentos públicos e privados, combate ao 

transporte ilegal, celebração de convênios entre os entes públicos, etc. 
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Como deve ocorrer com qualquer ação estatal, exige-se planejamento prévio e transparência, 

assim o município deve elaborar a legislação municipal de mobilidade urbana, inserida ou 

integrada à sua lei de Plano Diretor. O plano deve passar por avaliação, revisão e atualizações 

periódicas, em prazo não superior a dez anos. Esta legislação deve conter, entre outros 

assuntos: a aprovação do plano de mobilidade e suas metas; a atribuição das 

responsabilidades; os instrumentos de gestão do Plano, bem como as fontes de 

financiamento e/ou respectivos fundos; e forma de delegação do sistema de transporte 

público com respectivas diretrizes e condições, e ainda garantir a participação popular e o 

controle social, e exatamente este o principal desafio. 

Alguns municípios têm elaborado seus planos exclusivamente utilizando-se de consultorias, 

com baixa ou nenhuma participação dos trabalhadores, usuários ou empresários do sistema, 

apenas para cumprir a exigência do diploma legal, com vistas a garantir a obtenção de 

recursos para investimentos no setor,  que através do PAC - Programa de Aceleração do 

Crescimento, o governo federal, exige a apresentação do plano municipal de mobilidade. 

No início de 2013, o MPL - Movimento do Passe Livre, desencadeou uma série de 

manifestações por todo o território nacional, a partir do aumento da tarifa do transporte 

público. O tema da mobilidade urbana passou a ser a pauta central. A primeira manifestação 

ocorrida no país foi realizada no dia 05 de janeiro de 2013 em Mauá. As manifestações 

decorrem da falta de diálogo, de transparência e de informação. 

Utilizando-se como referência, o conceito do filósofo marxista Antonio Gramsci,  sobre 

hegemonia e a contra hegemonia, e considerando que vivemos num estado do tipo ocidental, 

Gramsci nos ajuda a desvendar os jogos de consenso e dissenso que atravessam e 

condicionam a elaboração de planos governamentais, interferindo na conformação do 

imaginário social e nas disputas de sentido e de poder na contemporaneidade.  

No entender de Gramsci, a hegemonia pressupõe a conquista do consenso e da liderança 

cultural e político ideológica de uma classe ou bloco de classes sobre as outras. Além de 

congregar as base hegemônicas, a hegemonia tem a ver com entrechoques de percepções, 

juízos de valor e princípios entre sujeitos de ação política. 

Gramsci sustenta que o movimento operário não conseguirá vitórias duradouras a menos que 

conquiste a hegemonia no plano das idéias, envolvendo toda a sociedade. Isso requer um 
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empenho político-cultural para equacionar divergências que retardem adesões a um projeto 

consistente de mudanças. 

Portanto, considerando que a sociedade civil é uma arena de luta de classes, lugar de disputas 

de sentidos entre forças e grupos sociais, uma esfera pluralista de organizações, de sujeitos 

coletivos, em luta ou em aliança entre sí, o espaço de luta pelo consenso, pela direção 

ideológica, o conceito de hegemonia gramsciana é o marco conceitual ideal a ser utilizado 

na prática. 

As gestões que não tem um perfil democrático e popular tem a tendência de contratar 

consultorias para elaborar os diversos planos que a legislação exige, apenas para garantir 

formalmente sua execução, mas sem a participação da comunidade. Não há indicadores 

quantitativos ou qualitativos que permitam analisar a participação popular na elaboração dos 

planos municipais de mobilidade urbana existentes no país. Entretanto, nas manifestações 

ocorridas em todo o Brasil, a partir do aumento das tarifas do transporte coletivo público, 

demonstraram claramente a falta de transparência e de diálogo na elaboração da política de 

mobilidade urbana e sua gestão. Portanto, garantir a participação de todos os atores afetados 

pela política de mobilidade urbana, com seus conflitos e interesses, na construção consensual 

de um plano municipal é um grande desafio. 

A partir do caso concreto do município de Mauá, SP, e contribuindo para o debate de 

participação popular e políticas públicas, este trabalho apresentará uma proposta de como os 

municípios podem elaborar seus planos municipais de mobilidade urbana de forma 

democrática e participativa, garantindo a participação de todos os atores, considerando seus 

interesses, inclusive conflitantes, e que seja um plano consensuado e exequível. 

 

2. Desenvolvimento 

O desenvolvimento de um plano municipal de mobilidade urbana requer, por parte da 

municipalidade, em primeiro plano, a definição de conceitos e o papel de cada área de 

governo, pois será necessário um grande envolvimento de trabalho em um processo de 

conhecimento da cidade e do deslocamento de seus cidadãos.  
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Exige um trabalho multidisciplinar do governo para elaborar, em segundo plano, as bases 

iniciais de informação e constituir um diagnóstico preliminar das condições de mobilidade 

em três áreas: a urbana, a viária e a dos serviços de transporte coletivo. 

As informações devem ser claras a simples, de fácil compreensão, e as imagens devem ser 

exploradas, porque falam mais do que números e textos. 

Os dados disponíveis em órgãos municipais, estaduais e federais disponíveis devem ser 

agregados. Dentro do alcance, devem ser coletadas as informações através de reuniões com 

diversas áreas da administração municipal, pois a participação dessas equipes constitui o 

acervo técnico do estudo, que será construído de forma coletiva e progressivamente 

atualizado ao longo do trabalho. 

Também nesta etapa devem ser verificados os planos e os projetos específicos de expansão 

do sistema vigário e melhoria dos serviços de transporte coletivo, que possam ter sido 

elaborados anteriormente nos diversos níveis de governo. Dados operacionais relevantes de 

trânsito e de transporte devem ser coletados e sistematizados com apoio dos órgãos gestores, 

dos operadores e de outras fontes disponíveis - Essas informações poderão ser  

complementadas por levantamentos de campo. Especificamente devem ser identificados e 

atualizados os itinerários e as programações operacionais das linhas dos serviços de 

transporte coletivo e o cadastro dos pontos de parada no município, bem como os serviços 

complementares, especialmente de transporte escolar e fretamentos, transporte clandestino, 

além de táxis, e se houver de moto taxis e lotações. 

O sistema viário principal do município deve estar inventariado, identificando as condições 

gerais da circulação do tráfego e contendo suas características físicas e operacionais. 

Também deve identificar a oferta de estacionamento em vias públicas e as condições de 

infra-estrutura disponível para o transporte não motorizado (pedestres e ciclistas). 

Com estas informações, podemos elaborar o diagnóstico da mobilidade urbana, nos seus três 

grupos de análise já citados a saber: a urbana, a das condições viárias e a dos serviços de 

transporte coletivo. 

A análise urbana compreende a identificação e análise dos aspectos urbanos que tem relação 

direta com a mobilidade, representados pelos aspectos físicos, demográficos, sociais e 

econômicos do município. Neste estudo são identificados os condicionantes do 
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desenvolvimento urbano e viário, tais como: as leis de zoneamento e de uso emocionávamos 

do solo, programas e projetos de desenvolvimento habitacional, comercial e industrial, e dos 

serviços públicos, tendo como referência o plano diretor vigente. 

As principais atividades econômicas localizadas no município são também identificadas e 

mapeadas, considerando os pólos geradores de tráfego e as áreas de concentração de 

atividades econômicas, de forma a identificar e estabelecer a relação entre a produção e a 

atração de viagens e os modos de transportes empregados. 

Também devem ser identificadas as tendências de evolução das características 

socioeconômicas e da ocupação e uso do solo urbano, determinantes das estimativas de 

crescimento econômico e da infra-estrutura municipal. Estes fatores são condicionantes 

importantes da demanda e dos padrões da mobilidade. Projetos relevantes à configuração 

urbana também devem ser apontados. 

A análise das condições viárias deve relatar as condições de circulação do tráfego real no 

sistema viário principal e devem ser observadas do ponto de vista do desempenho, 

particularmente quanto a segurança e a fluidez. Informações gerais de tráfego e acidentes 

são particularmente relevantes para uma avaliação acurada das condições viárias e a 

identificação de locais críticos. 

A analisemos serviços de transporte coletivo deve ponderar sobre abrangência, regularidade, 

o nível do serviço e o desempenho da rede municipal e da sua articulação com a rede 

Intermunicipal e com os serviços de transporte coletivo complementares. Aspectos 

usualmente relevantes neste tipo de avaliação são: qualidade do atendimento, adequação da 

oferta à demanda, infra-estrutura de pontos de parada e terminais, infra-estrutura viária e 

grau de prioridade do transporte coletivo na circulação, desempenho das linhas, 

disponibilidade do sistema de informações à população, sustentabilidade econômica e 

política tarifária, adequação da gestão dos serviços, e sustentabilidade ambiental dos 

serviços. 

Em terceiro plano, deve organizar o território para realizar as plenárias em todas as regiões 

da cidade e mobilizar, por cada região, os atores que devem participar deste processo, 

emprestando os conceitos do sistema único de saúde: os usuários, os gestores e os 

prestadores de serviços do setor (trabalhadores, empresários, profissionais liberais, 

entidades, sindicatos, etc). 
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Para organizar as plenárias deve ser elaborado um regimento contendo: objetivos, formato, 

datas e local de realização bem como as regras de participação. As plenárias devem ser 

amplamente divulgadas. 

Nas reuniões plenárias, o gestor deve apresentar o regimento, os conceitos da mobilidade 

urbana e o diagnóstico previamente elaborado. Após, deve abrir a palavra aos participantes 

para apresentação de propostas e sugestões que deveriam constar do plano. Nesta etapa as 

propostas não são debatidas, mas anotadas por uma comissão de sistematização. No final de 

cada plenária deve-se eleger delegados para representarem aquela região na Conferência 

Municipal de Mobilidade Urbana. 

Após a realização das plenárias e de posse do diagnóstico e das propostas apresentadas pelos 

participantes, a equipe técnica multidisciplinar deve elaborar a primeira minuta do Plano 

Municipal de Mobilidade Urbana, obedecendo as exigências legais, mas considerando as 

propostas apresentas pela população, avaliando os aspectos e possibilidades de aplicação. 

Na Conferência Municipal de Mobilidade Urbana, a primeira minuta deve ser apresentada, 

debatida e votada pelos delegados. O debate deve ser franco, fraterno e transparente.  

Após a aprovação do texto final do Plano Municipal de Mobilidade Urbana devemos 

aproveitar o momento para eleger um Conselho Municipal de Mobilidade Urbana, com a 

tarefa de acompanhar a implementação, bem como gerir o fundo municipal de trânsito e de 

transporte. 

Ao garantir todo esse envolvimento, debate e construção coletiva de um plano, ele deixa de 

ser apenas técnico, mas absorve toda dimensão política, econômica, cultural e social, com 

suas contradições. 

Legitimado pela população, deve ser levado ao legislativo para ser aprovado pelos 

vereadores e sancionado pelo prefeito, tornando uma lei municipal e fazendo parte do 

regramento urbano. 

Poderemos utilizar indicadores de satisfação dos usuários, de tempo de 

embarque/desembarque, as reclamações no atendimento ao usuário, o número de acidentes 

de trânsito, que em tese deverão diminuir. O próprio plano, aprovado na câmara municipal 

e tornando parte integrante do plano diretor será um indicador de resultado. 
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3. Conclusão  

As orientações aqui sugeridas refletem experiências muito recentes que vêm sendo aplicadas 

em Mauá, SP. As administrações municipais devem compreender que podem converter em 

uma grande oportunidade a exigência legal dos planos municipais, sob pena de impedimento 

de receberem recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana. 

Ao construir coletivamente um plano municipal de mobilidade urbana, estaremos pactuando 

diversas políticas conflitantes de trânsito e de transporte público, facilitando sua 

implementação. A expectativa é que um plano participativo irá reduzir ou eliminar as 

manifestações criadas a partir do transporte público, porque a comunidade irá apropriar-se 

das informações e estará empoderada. 

O resultado esperado da aplicação deste Plano  Municipal de Mobilidade Urbana será a 

melhoria das condições de circulação de todas as pessoas que realizam viagens internas ao 

município, utilizando todas as modalidades de transporte disponíveis, incluindo os trajetos 

a pé. A amplitude do plano abrange a proposição e o planejamento de medidas e intervenções 

que resultem em melhores condições de mobilidade, conforto, segurança, rapidez e, 

portanto, em maior qualidade de vida para todos os cidadãos. 

 

4. Anexos  

Anexo 1 - Convite e orientação sobre as plenárias de mobilidade urbana de Mauá  
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Anexo 2 - Informativo sobre mobilidade urbana de Mauá 
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